
—, ) z.(y)/(%lá/l/(l (z,/(2 ”“ iAH/(“I») 1/70 (/( f“ (70 .j/gw/r
São Paulo, C 1: de (u,-ut. de 2018.

GABINETE DO PREFEITO
_

](j/Zªl'o
& Á ? ri n 0 jig; (QQJg , (;,
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Senhor Presidente
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Municipal de Direitos Humanos e Cidadania a respeito do Projeto de Lei nº20/2012, que trata de proposta de alteração do artigo 13 da Lei nº 11.123, de 22de novembro de 1991.
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Na oportunidade, renovo a essa Presidência meusprotestos de apreço e consideração.
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CESÁzEVEDO
Chefe de Gabinete

Casa Civil
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Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
MTGS/SFM/jgc
Resp 20.12
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ENCAMINHAMENTOPARAEXECUTIVADO CMDCA 10/05/2017

Assunto: Projeto de Lei nº 2%2, de autoria do Executivo, que introduz alterações noartigo 13, da Lei nº 11.123, de 22 de novembro de 1991
Do Processo nº 2011—O.307.437-3

Eduardo Éedro de Carvalho
Coordenador da CPGDTC

Rua Líbero Badaró, 119 — 2º andar — Centro — São Paulo/SP —,_CEP 01009-000Fones: 3113-9662 l cmdca©prefeiturasp.gov.br] www.facebook.com/cmdca.sp—
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Solanje Agda da Cruz de Paula Éinto
Presidente

Thais Romoli João Ap.
Vice-Presidente Tavares Trevisan Neto
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Folha de informação n.º 162 jlx;
(“ 'A'/.,Do processo nº 2011-0.307.437-3 em 26/02/2018 (a) Gªb"??? Feijó

41332
SMDHC/CMDCA-spInteressado: Secretaria Municipal de Governo

Assunto: ADM MUN PL 20/12 de autoria do Executivo, que introduz alteraçõesno artigo 13, da lei nº 11.123 de 22 de novembro de 1991

SGM/CASA CIVIL/AT L
Sra. Marcia Chorro dos Santos,

Informamos que em reunião do dia 26/02/2018, a diretoria plena do presenteconselho, resolveu criar um grupo de trabalho para deliberar sobre o tema. Nomomento, aguardamos a indicação desses representantes. Enviamos o presenteprocesso para encaminhamento e o que mais couber.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2018.

X Gabriela Feijó
Secretária Executiva
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Adriana Palhet t" e
Coordenação 33“
SMDHC/CPDUH ,DPIJPREFEITURA DE

SAO PAULO
DIREITOS HUMANOS

E CIDADANIA

Do processo nº 2011-0.307.437-3
Assunto: Projeto de Lei nº 20/12, de autoria do Executivo, que introduzalteraçoes no artigo 13 da Lei nº 11.123, de 22 de novembro de 1991.

A SMDHC/ AJ,

Trata-se de propositura que prevê alterações na Lei 11.123/1991.

Inicialmente altera o inciso VI do Art. 13, elevando o nivel de escolaridademínima do nível de alfabetização para o ensino fundamental para oConselheiro Tutelar.
Tendo em vista a orientação da Resolução nº 170 do CONANDA1quanto a previsão em legislação local sobre requisitos adicionais cujo no Art.12, 5 2º, ll, prevê a comprovação de, no mínimo, ensino médio, é reconhecido

Art. l2. Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar serão exigidosos critérios do art. 133 da Lei nº 8.069. de
l990. alem de outros requisitosexpressosna legislação local especifica.“ol“ Os requisitos adicionais devem ser compativeis com as atribuições do Conselho Tutelar, observada a Lei nº
8069. del990 c a legislação municipal ou do Distrito Federal..Q'Z" líntrc os requisitos adicionais para candidatura a membro do Conselho Tutelar & serem exigidos pela legislação
local» devem ser consideradas:
] — a experiencia na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente:ll — comprovaçãode, no minimo, conclusãode ensino médio.913“ Havendo previsão na legislação local é admissível aplicação de prova de conhecimentosobre o direito da criança
e do adolescente. de caráter eliminatório. a ser formulada por uma comissão examinadora designada pelo Conselho
Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, assegurado prazo para interposição de
recurso junto a comissão especial eleitoral. a partir da data da publicação dos resultados no Diário Oficial do
Municipio. do Distrito Federal ou meio equivalentc.(RlíS()l,UÇÃOnº 170. CONANDA. 20l4).



Adriana Palheta
º<menaçào 71
SMDHC/CPDDH



Soma—se a isto o fato de que se faz necessário submeter admefsmpteta cªr.
. . . . , Coordenação 749.7314

proposrtura ao Conselho MunICIpal dos Direitos da Criança e do AdolememoH/DPU 'cujo papel deliberativo está previsto no Art. 88 da Lei Federal 8069/90. Ainda,pela Lei nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, é competência do ConselhoMunicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, manifestar—se sobre aconveniência e oportunidade de implementação de programas e serviços,deliberar quanto a fixação da remuneração dos membros do Conselho Tutelar.Neste sentido, à fls 162, o CMDCA criou um Grupo de Trabalho para tratar dotema, sendo importante solicitar os encaminhamentos.
No tocante ao impacto orçamentário, esta coordenação avalia que aelevação do nivel de escolaridade não produzirá impactos, mas a aplicação deprova requer um estudo mais detalhado e definições sobre o modelo a serimplantado, se haverá algum processo formativo anterior à prova, se seráapenas uma avaliação. A definição do momento da aplicação produzirámudanças significativas no custo, se for durante o pleito, será para todos oscandidatos, se for posterior às eleições, assim, é imprescindível a revisão dotexto para estabelecerparâmetros objetivos.

ADRIANA; Pátina“ CARDOSO
Coordenadokàiíé Políticas paraCrianças e Adplescentes/SMDHC
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Do PA 2011—0.307.437—3 Rºgeriº

Coordenado,
!?.F. 81386477
worrm 41INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 20/12, de autoria do Executivo, que introduz
alterações no artigo 13 da Lei nº 11.123/91, de 22 de novembro de 1991, relativa à
política municipal de atendimentos aos direitos da criança e do adolescente.

Informação nº 195/2018/SMDHCIAJ

SMDHCIAJ

Sr. Procurador,

Versa o presente sobre pedido de subsídios elaborado pelo Vereador AurélioNomura (fl. 164), a fim de que o Poder Executivo responda os seguintes quesitosacerca do Projeto de Lei nº 20/12:
a) Qual o impacto orçamentário—financeiro daimplementação das disposições da propositura?
b) Qual é a opinião da atual gestão sobre propositura?

Encaminhado o presente à CPCA, esta elaborou a informação de fls. 169/171,respondendo de forma objetiva os questionamentos formulados pelo Legislativo.
Desta forma, entendo pela remessa do presente à Assessoria TécnicaLegislativa da Casa Civil, observando-se o prazo constante da informação de fl. 166.

São Paulo, 21 de março de 2018.

Pablo Roman Ledesma
Assessor Técnico Il

RF. 843.705-0
SMIHC | A.!

De acordo.
A CPCA para adoção das providênciasdeste consultivo.

São Paulo, 21 de março de 29,18”.
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Adriana Ih Cardoso
Coordenação 749.733.4

PREFEITURA DE SMDHC/CPDDH/DPIJ

SAO PAULO
DIREITOS HUMANOS

E CIDADANlA

Do processo nº 2011-0.307.437—3

Assunto: Projeto de Lei nº 20/12, de autoria do Executivo, que introduz
alterações no artigo 13 da Lei nº 11.123, de 22 de novembro de 1991.

Á SMDHC/ Gabinete,

Trata-se de propositura que prevê alterações na Lei 11.123/1991.
Considerando a manifestação da assessoria jurídica e a informação prestada
por esta Coordenadoria a fls 169/171, encaminhamos o presente para ana'lise
e posterior envio à ATL, visando o atendimento da solicitação de subsídios de
fls 166.

.“ ._ «A. //
ADRIANA PAL“ “TA CARDOSO
Coordenadora

, e Políticas para
Crianças e Ádolescentes/SMDHC
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Do Processo n" 2011—0.307.437-3 em 22/03/2018 (a) ............................ QQ
dB º de Arru c

Vºªºgrpçligzilaazali
Supervisor Técnico

1

SMDHC

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo
Assunto: Projeto de Lei nº 20/12, de autoria do Executivo, que introduz alterações no

artigo 13 da Lei nº 11.123/91, de 22 de novembro de 1991, relativa à

políticamunicipal de atendimentoaos direitos da criança e do adolescente.

A
Casa Civil/ATL/Chefia
Senhora Assessora Especial

Tendo em vista as informações da Coordenação de Políticas para

Criança e Adolescente e Assessoria Juridica desta Pasta em ils. 169/172. encaminho para
as providênciasdecorrentes.

São Paulo, 22 de março de 2018.
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LUÍZ'ÓRS'ATT] FleHO
«Chefe de Gabinete

Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania
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